
REsoLuçAo No 7/2003 

EMENTA: Altera a Resoluçäo TC no 10/99. do 14 do abril dc 1999, corn suas 
rnodificaçöes postenores. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO, em sessio do Pleno realizada em 24 
do sctembro de 2003, no uso de suas atribuiçoes cons-
titucionais e legais, especialmente do disposto no arti-
go 93 cle sua Lei Orgânica, Lei Estadual n 0  10.651, de 25 
do novcrnbro do 1991, corn suas posteriores alteraçaes, 

RESOLVE: 

Art. 100  artigo 30  da Rcsokicio TC n° 10/99, de 14/ 
4/1999, corn suas modificaçOes postoriores, passa a 
vigorar corn a seguinte redacio: 

"Art. 3° Nas dcniais hipóteses no previs-
tas no caput do artigo anterior, a ccssao 
dar-se-il mediante convénlo que estabele-
ça a ohrigatoricdadc do rcssarcimcnto da 
rernuneraçiio percebida pelo servidor e res-
pectivos encargos." 

Partigrafo cinico. A cessio serfi autornaticamente 
encerrada caso o cessiomirio no efetuc o ressarci-
rncnto dc quo trata o caput dcste artigo por prazo su-
perior a 90 (noventa) dias.(NR 

Art.2° 0 artigo 40  da Resolucio TC n° 10/99, de 14/ 
4/1999. corn suas rnodificacocs postcriorcs, passa a 
vigorar Coni a seguintc redacao: 

"Art. 4° Os scrvidores postos ii disposicIo 
do cmos jurisdicionados do Tribunal do 
Comas do Estado de Pernambuco ricam 
proibidos do ocupar cargos do ordenado-
res de despesas, bern corno do participar a 
qualquer tItulo dc coniissio dc Iicitaçäo, do 
qualquer naturcza".(NR) 

Art. 3 °  Acrescenta dois par5grafos ao artigo 5° da 
RcsoluçtoTC no 10/99, de 14/4/1999, corn suas poste-
riores alteracoes, corn a seguinte forma o rcdaçào: 

"Art. 5° 
§ 1° Os servidores cedidos nio entrario em 
escala de férias, devendo formular requeri-
mento especIfico ao Departarnento de Re-
cursos Hurnanos deste Tribunal, nos mol-
des previstos pelo artigo 105 da Lei Esta-
dual n°6.123/68. 
§2° 0 onto cessionário informará mensal-
monte, ate o dia IS do més subsequente ao 
do rcferência, a freqUëncia do servidor cc-
dido. 

Art. 400  artigo 6° da Reso1ucio TC n° 10/99, de 14/ 
4/1999, corn sitas posteriores altcracOes, passa a vi-
gorar corn a seguinte redacäo: 

"Ait. 6° As disposiçOes desta ResoIucio 
aplicarn-se, no quo couber, as cessöes de 
servidores ao Sindicato dos Servidores do 
Tribunal do Comas do Estado de Pernam-
buco - SIN DICONTAS. 

Parágrafo tinico. As cessOos de quo trata 0 caput 
deste artigo efetivar-se-äo corn onus para este Tribu-
nal. nos termos do inciso XVIII do artigo 1° da Loi 
Cornplementar ri °  3, de 22 de agosto de 1990, corn a 
redacOo dada pela Lei Cornplernentar n° 16, do 8 de 
jancirode 1996. 

Art. 5° Esta Reso1uço entra em vigor na data de 
sua publicacão. 

Art. 6° Revogam-se as disposiçOes em contrrio. 
SALA DAS SESSOES 1)0 TRIBUNAL DE CON-

TAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO, cm 24 do se-
tembro do 2003. 

Conselhciro 
ROLDAO .JOAQUIM DOS SANTOS 

Presidente 
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